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Tenho por satisfeitas as razões apresêntadas no processo em eplgrafe, bem

como, as informaçóes procedentes do Procurador Municipal, RATIFICO os entendimentos

firmados ao tempo em que AUTORIZO Locação do imóvel situado no sitio furninha , S/N,

Canapi/Al, para o funcionamento de uma turma multisseriada da modalidadê EJA

do tc zc ae E 4r pERíoDos, 1e segmento, Pertencente a senhora lraci Maria Gomes, sob os

fundamentos do artigo aÍ1. 74, inciso V, § 5o, inciso ll, da Lei 14.13312021. em

atendimento a solicitação da Secretaria Municipal Educação.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de eficácia dos

atos.

E por fim, considerando as determinaçóes firmadas, seguem os autos para a

formalização do instrumento contratual com a respectiva publicação, e, em seguida, para a

secretaria de origem para empenhar e providenciar a emissão da respectiva nota de

empenho, nos termos da ratificaçáo.

.q
Josélia Melo de Lima

Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL - CEp: 57530{OO
cNPi Ne 12.367.892/0001-42
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RATIFICACÃO DA CONTRATACÃO:

Canapi, 09 de junho de 2025.
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Fundamento Lcgal: art. 65. inciso I, § l'. dâ tsi 8.ó6ó193 e suás

allemções posteriores-
Partesr MUNICIPIO DE CÀNAPI/AL € C T DA SILVA LTDA.
inscrita sob CNPJ: 4 I . I 76.5 ó5 /000 I -0 1 ;
Objetor Coílrrtrção de empresa do ramo dr construçlo-cii,ll
visrndo c reforma e rmpliaçio dâ E3cole Muriclprl Àr.nete
Câvâlcânt€ Cotues - Povoado Forquilh. / Canrpi-Al-.
Valor: O valor do contrato oíginal que perfaz a ordem de R$
1.153.S,{4,E1 (um milhio, cento e cinquent. € três mll, qulnhentos
e qürÍent{ e quatro reais e oitentâ ê úm c€ntlvos), por fo4a deste
instrumento recetle um acréscimo de 25,547o, âo tempo que recebe um
decréscimo no percentual de 5,37%. passará conse{luentemente paÉ
R§ 1384.629,73 (um milhão, trezentos e oitetrtâ e qurtro mil,
seiscentos € vlnte e rove reais e setcnta e trê3 centrvos)
Celebraçâo: 28/05/2025 ;
Signatários: Josélia Melo de Lima e Clesivaldo Teotonio da Silva

PubllcÀdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código IdentiÍicsdor:6 I F8C892

vTeúo por satisfeitas as mzôes apresentâdâs no processo em epigmfe.
bem como, âs hformÂções procedeotes do Procurador Municipal,
RATIFICO os €dtendimentos firmados ao tempo em que
AUTORIZO Locação do iÍnóvel situado oo sitio fuminha , S,N,
Canapi/Al, pârâ o Íuncionrm€nto de umr tüÍma m[ldsserirda ds

Penenccnte a seúora IÍaci Maria Gomes, sob os fundamentos do
anigo aÍ. 74, inciso V, § 5', incisô ll. da lai l4.ll3/2021. em
atendimento a solicitaçào da SecretaÍia Municipal Educaçâo.

Publique-se o presente despacho, no prâzo legâI, como condiçào de
eficáciâ dos atos-
E por firÍL considerando as determhaçôes fimradas, seguem os autos
para a formalização do instrumento contâtual com a rcspectiva
publicação, e, em seguida, para a secretaria de origem para empenhaÍ
e providenciaÍ a emissão da respectiva nota de empenho, nos termos
da ratificaçâo.

Canapi, 09 dejunho de 2025.

JOSÉLIÁ MELO DE LIMA
Prefeitâ

Publlcado por:
Gilmo Malla de Menezes

Código Id€ntillc{dor: DEDAD6AT

SECRXTARIA MIJNICIPAL DE EDUCACAO
RÀTIFICAÇÃO DA CONTRÁTAÇÂO:

TIT'ICA AO DA N',t'

Tenho por satisfeitas âs razôôs apresentadas no processo em epigrafe,
bem como, as ioforÍnações procedentes do Procurador Muíicipal,
RÁTIFICO os entendimentos flrmados ao tempo em que
AU"IORIZO Locação do imóvel situado no Sitio váÍzeâ dâ
forquillha, S^{ - Canapi/Al, para o íunclonamerto dc silr dê âulr
para as turmss multisserisdo do (l', 2', 4" e 5') lo Segulmento
EJA. Pert€ncente a seúora Elenilza Silvestre da Rocha Veriato. sob
os fundamentos do aÍtigo aÍ. 74, inciso V, § 5", inciso ll, da Lei
l,4.13312021. em atendimenlo a solicitação da Sec.etaria Municipal
Educação.

Publique-se o presentÊ despacho, no prazo legal, clmo condiçâo de
eficácia dos âtos.
E por fim. considerando âs determinaçôes firmadas, seguem os autos
para a formalizaçào do iustrumento contrafual com a respectiva
publicâção, e. em seguida, para a secretaria de origem paÍa empeúar

e providenciar a emissão da respectiva notâ de empenho, nos termos
da ratificaçâo.

JOSÉLU MELO DE LIMÁ
Prefeita

Publicrdo por:
Abner da Silva Barros

Códlgo ldeDtlíic.dor: l9FC4l 03

GABINETE DO PREFEITO
Tô TERMO DE APOSTILAMENTO CONTRÂTO N' T5/2025

Aos t6 de junho de 2025, o MUNICÍPIO DE CAIELA./AL, pessoa
jurídica de diÍeito público intcmo, com sede na Rua Pedro Paulino, n"
334, Cenúo, inscrito no CNPJ n' 12.333.753/0001-06, rcpresenrado
neste âto pelo Prefeito Municipal THIAGO DE MEDEIROS
MOURÂ, itrscÍito no CPF o' 028.877.634-82, com fundameoto no art.
65, paÍâgrafo 8', da Lci n'8.666/93, c os atos constantes do Prccesso
n" 0228.00 1 /2025, R-ESOLVE:
I. Expedir o presente APOSTILAMENTO ao Conrrato n" 15/2025.
cujo objeto é a PAVMENTAÇÀO EM PARATELEPIPEDOS EM
DIVERSAS RUÀS DO MUNICíPIO DE CAPELA/AL (CONJUNTO
CÀCILDA MOREIRÂ), consoânre o disposro na liciraçào
Concoúência n" 0212025. firmado com a empresa R J DOS SANTOS
LTDA, inscritâ no CNPJÁ\4F sob o n' I 1.,146.46210001-53, sediada na
Ruâ Lüiz Gomes de Freitas, no 129. CenÚo, União dos Palmares/ÂL,
represenradâ poÍ ROBERVAL JOSÉ DOS SANTOS, inscrito no CpF
n' 030.230.974-88;
ll. Definir o regime de execuÇão da obra como Empreitada por Preço
Unitário - EPU, em conformidâde com a plalaforma Transferegov.
Esra apostila é paÍe intcgrante do ConEato supramencionado, cujas
dernais cláusulas permanecem itraheradas e em vigor.
Extraiâ-se cópia para o ContrÀtâdo.

THIAGO DE ItIEDEIROS MOA*.|
Prefeito

5q

o,,..rl;oi:iÍ#L
Códlgo rdendíIc.dor:9F56Fd40

ESTÂDO DE ÁLÀGOAS
PRf,FEITTJRA MUNICIPAL DB CAPEI.A

GABINETE DO PREFEITO
I' TERMO DE APOSTILAMENTO CONTRÂTO N' IOT2O25

Àos 16 de junho de 2025, o MtrNlci}lo DE CAPELA./AL, pessoa
juídica de direito público intemo, com sede na Rua Pedro Pallino, n"
334, Centro, inscrito Do CNPJ n' 12.333.753100014ó, representado
neste ato pelo Prefeito Municipal THIACO DE MEDEIROS
MOURA, inscrito no CPF o' 028.877.634-82, c4m firodamerto oo arr.
65, parágrafo 8", da Lei n'8.666,93, e os atos constaítes do Proccsso
Ír" 021 1.001/2025, RESOLVE:
l. Expedir o presente APOSTILAMENTO ao Codtrato n" 10n025.
cujo objeto é a PAVIMENTAÇÀO EM PARÁIELEPiPEDoS EM
DIVERSAS RUAS DO MUMCÍPIO DE CAPELÁ"/AL (CONJUNTO
MESSIAS MOREIRA), consoante o disposro na liciração
ConcoÍrência ío 012025, Íirmado com a empresa R J DOS SANTOS
LTDA, inscrita no CNPJÀ,,ÍF sôb o n" I I .44ó.46210001-J3. sediâda na
Rua Luiz Comes de Freitas, no 129,. Centro, União dos PalnEÍeíAL.
representadá por ROBERVAL JOSE DOS SANTOS, iíscrito no CPF
n" 030.230.974-88;
II. Definir o regime de execuçâo da obra como Empreilâdâ por Prcço
UÍitário - EPU, eut coofoÍmidade com a plataformâ T.ansfeÍegov.
Esta apostila é panê integrante do Conrato suprarnencionado. cujas
demais cláusulas permanecem inalteradas e em vigor.
Extraia-s€ cópia para o Contratado.

THIAGO DE MEDEIROS MOURÀ
Prefeito

www.diariomunicipal.com.br/ama 25

SECRETÂRLA. MTJNICIPAL DE EDUCÀCAO
RATIFICAÇÃO DÀ CONTRATAÇÀOI

RATIFICACÃO DA CONTRÂTÀCÃO:

Canapi, t t de jurlho de 2025.
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INEXIGIBILIDADE N' 7Ol2025

coNTRATO 94/2025

CoNTRATo DE LocAÇÃo DE IMÓVEL QUE ÉNTRE SI
cELEBRAM o uurutcípro DE cANAPr, PoR
rrurenuÉoro DA SEcRETARTA DE EDUcAÇÃo, E A
SENHORA IRACI MARIA GOMES, NOS TERMOS
ABAIXOADUZIDOS:

pneÂMeuLo:

CONTRATANTES: O Município de Canapi/AL, pessoa jurídica de direito público intemo,
inscrito no CNPJ/MF sob o no 12.367.8921000142, com sede na Av. Joaquim Tetê, no 336

- Centro - Canapi/Al, doravante denominado irUNlCíPlO, por intermédio da Secretaria de
Educação, com sedê na Av. Joaquim Tetê, S/N, Centro - Canapi//Al, representado neste
ato por seu titular, o Sr. Luiz Vieira da Silva, doravante designado simplesmente
LOCATÁRIO, e do outro lado da avença a Sra. lraci Maria Gomes, pessoa fisica, doravante
denominada LOCADOR, celebram o presente CONTRATO DE LOCAçÃO de lmóvel,
mediante as seguintes cláusulas e condições que se seguem:

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo n" 220252905006,
sendo autorizado pelo Despacho da Excelentíssima senhora prefeita, fundamentado em
inexigibilidade de licitação, na forma do disposto no Artigo 74, V, da Lei Federal n" 14 '133,

de 1o de abril de 2021 e na Lei Federal n.8.24511991e suas alteraçóes posteriores, mediante
as seguintes cláusulas e condiçôes:

í. CLÁUSULA PRIi'EIRA - DO OBJETO.
1.1 Constitui objeto do presente contrato a locação do imóvel, localizado no sitio furninha ,

S/N, Canapi/Al, para funcionamento de uma turma multisseriada da modalidade
EJA do le 2e 3e E 4e pERíoDot 1e segmento.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADE S DO LOCADOR.

2.1 . O LOCADOR, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:
2.1 .1 Entregar o imóvel em perfeitas condiçôes de uso para os fins a que se destina,

2.1.2 Fornecer declaração atestendo que não pêsa sobre o imóvel qualquer
impedimento de ordem jurídice cãpaz de colocar em risco a locação, ou, caso
exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEP: 57530-000
CNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte da
Administração;
2.1.3 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
2.1.4 Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
2.1 .5 Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
2.1 .6 Realizar, junto com o LOCATÁRIO, a vistoria do imóvel por ocasião da
enlrega das chaves, para íins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo
constar no Termo de Vistoriâ, parte integrante deste contrato, os eventuais defeitos
existentes;
2.1.7 Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATÁR|O deconentes de seus
atos, bem como de vícios e defeitos anteriores à locaçáo, como desabamentos
decorrentes de vícios redibitórios, incêndios provenientes de vícios pré-existentes
na instalação elétrica etc;
2.í.8 Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locação;
2.'1 .9 Responder pelas obrigações tributárias incidentes sobre o imóvel, como
impostos e taxas.
2.1.10 Fornecer ao LOCATÁR|O recibo discriminando as importâncias
pagas, vedada a quitação genérica;
2.1.11 Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações, se
existirem;
2.1.12 Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, se houver,
entendidas como aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros de manutenção
do edifício, como, por exemplo:

h. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrúura integral do
imóvel;
i. pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminaçâo, bem como
das esquadrias externas;
j. obras destinadas a repor as condiçôes de habitabilidade do edifício;
k. indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados,
ocorridas em data anterior ao início da locaçáo;
l. instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de
intercomunicaçáo, de esporte e de lazer;
m. despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum;
n. constituição de fundo de reserva, e reposiçáo dêste, quando utilizado para
cobertura de despesas extraordinárias;

2.1.13 Entregar, em perfeito estado de Íuncionamento, os sistemas
existentes (ar-condicionado, combate a incêndio, hidráulico, elétrica e outros
poÍventura existentes);
2.1.14 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condiçôes de
habilitação e qualificação exigidas para a contratação;
2.1.15 Notificar o LOCATARIO, com antecedência mÍnima de g0 (noventa)
dias do término da vigência do contrato, quando não houver interessê em prorrogar
a locação;
2.1 .16 Exibir ao LOCATÁRIO, quando solicitado, os comprovantes relativos
às parcelas que estejam sendo êxigidas;
2.1 .17 Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros,
se for o caso;
2.1.18 lnÍormar ao LOCATÁR|O quaasquer alteraçôes ne titularidade do
imóvel, inclusive com a apresentação da documentação correspondente.

Avenida ioaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCATÁRIO.

3.1 o LOCATARIO, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:

3.1.1 Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste
contrato;

3.1.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compativel com a natureza
deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

3.'1.3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da entrega
das chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do imóvel, fezêndo
constar no Termo de Vistoria fornecido pelo LOCADOR os êventuais defeitos
existentes;

3. t.4 Manter o imóvel locado em condiçóes de limpeza, de segurança e de
utilizaçâo;

3.1 .5 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme
documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria para entrega,
salvo os desgastes e deterioraçôes deconentes do uso normal. Atternativamente,
poderá repassar ao Locador, desde que acoito por êste, a importância
correspondente ao orçamênto elaborado pelo setoÍ técnico da Administração,
para Íazer face aos reparos e reformas ali especiÍicadas;

3.1.6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este
incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

3.1.7 Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos
durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n' 8.245, de 1991;

3.1 .8 Rêalizar o imediato reparo dos danos veriÍicados no imóvel, ou nas suas
instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes
autorizados;

3.1.9 Náo modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento
prévio e por escrito do LOCADOR;

3.í.'10 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja
reparaÉo a este incumba, bem como as eventuais turbaçôes de terceiros;

3.'l .'1 'l Entregar imedietamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de
tributos e encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem
como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que
direcionada ao LOCATÁRlO;

3.1 .12 Pagar as despesas ordinárias de condomínio, se existentes, entendidas
como aquelas necessárias à sua administraçáo, como, por exemplo:

a. salários, encargos trabalhistas, contribuiçóes previdenciárias e sociais dos
empregados do condomínio, se for o caso;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL - cEp: 57530-ooo
cNPl Ne 12.367.892/0001_42
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b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;

c. limpeza, conservação e pintura das instalações e dependências de uso
comum;

d. manutenção e conservação das instalações e equipamentos hidráulicos,
elétricos, mecànicos e de segurança, de uso comum;

e. manutenção e conservaçáo das instalaçôes e equipamentos de uso comum
destinados à prática de esportes e lazer;

f. manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrônico e antenas
coletivas;

g. pequenos reparos nas dependências e instalações elétricas e hidráulicas
de uso comum,

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início
da locação;

i. reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio ou
complementação de despesas ordinárias, salvo se referentes a período
anterior ao início da locaçáo.

3.'l .'13 Pagar as despesas de teleÍone, energia elétrica, gás (se houver), água
e esgoto;

3. 1 .14 Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,
mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e
examinado por terceiros, na hipótese de sua alienação, quando não possuir
interesse no exercício do direito de preferência de aquisição (arligo 27 da Lei no

8.245, de 1991);

3.1 . í 5 Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos
internos, se existentes.

4. CLÁUSULA OUARTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVACÃO

4.1 O LOCATÁR|O poderá realizar todas as obras, modificações ou benfeitorias sem prévia
autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do imóvel estiver
comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuação do
presente contrato;

4.1.1 As benfeitorias necessárias que forem executadas nessas situações serão
posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;

4.2 As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercicio
do direito de retenÇão;

4.2.1 Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do LOCADOR, é facultado
ao LOCATÁR|O a realizaçâo da benfeitoria útil sempre que assim determinar o interesse
público devidamente motivado;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL - CEp: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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4.2.2 As benfeitorias úteis não autorizadas pelo LOCADOR poderão ser levantadas
pelo LOCATÁRIO, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do imóvel.

4.3 As benfeitorias voluptuárias serão indenizáveis caso haja prévia concordância do
LOCADOR;

4.3.1 Caso náo haja concordância da indenizaçáo, poderáo ser levântadas pelo
LOCATÁRIO, finda a locaçáo, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância
do imóvel.

4.4 O valor de toda e qualquer indenizaçáo poderá ser abatido dos aluguéis, até integral
ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.

4.5 Caso as modificações ou adaptaçôes feitas pelo LOCATÁRIO venham a causar algum
dano ao imóvel durante o período de locaçáo, este dano deve ser sanado às expensas do
LOCATÁRIO.

4.6. Finda a locação, sêrá o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condiçôes em que foi
recebido pelo LOCATÁRIO, conÍorme documento de descrição minuciosa elaborado
quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso
normal.

5. CLÁUS ULA oUINTA - DO PRAZO. PRORROGAC Ão e ResnrurcÃo.

5.1 O prazo do presente Contrato será até 31 de dezembro de 2025, nos termos do art. 3'
da Lei n. 8.245191 a contar da data de sua assinatura.

5.2 Os eÍeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das
chaves, que deverá ser precedida da assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por ambas
as partes.

5.3 O prazo de vigência poderá ser pronogado, enquanto houver necessidade pública, por
consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo.

5.3 A prorrogação do prazo de vigência dependerá da comprovação pelo LOCATÁR|O de
que o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de mercado e da
anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.

5.4 Caso náo tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicação
escrita ao LOCATÁRlO, com antecedência mínima de 60 (sêssenta) dias da data do término
da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento
de dever contratual.

6, CLÁUSULA SEXTA - DO PRECOEDAFORMA DE PAGAMENTO.

6,1 O irUNlCÍPlO pagará ao LOCADOR o aluguet mensal no valor de R$ 4SO,OO
(quatrocentos e cinquenta reais).

6.2 O pagamento será efetuado, em até 3O(trinta) dias, por meio de Ordem Bancária.

Avenida ioaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPt/AL - CEp: 57530-OOO
cNPJ Ne 12_367.892/0001-42
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6.2."1 Os pagamentos deverão ser fêitos na Conta n' 737166752-3, Agência n'
4996, caixa econômica.

6.2-2 Sobre os valores das faluras não quitadas na data de seus respectivos
vencimentos, incidirá juros de 0,5% (meio por cento) a.m., pro rata die, desde que
solicitado pêlo LOCADOR mediantê comunicação escrita à Administração,
constituindo-se por este ato a mora.

6.3 Os encargos locatícios incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica etc.),
cujo pagamento tenha sido atribuído contratualmente ao LOCATÁRIO, seráo suportadas
proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data da efetiva ocupação do imóvel.
6.4 O acertamento desta proporçáo se dará na primeira parcela vencível da despesa,
pagando LOCADOR e LOCATÁR|O suas respectivas partes da parcela. Caso o
LOCATÁR|O a pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será
abatida no valor do aluguel do mês subsequente. A mesma proporção também será
observada no encerramento do contrato, promovendo-se o acertamento preferencialmente
no pagamento do últamo aluguel.
6.5 Quando do pagamento ao LOCADOR, será efetuada eventual retenção tributária prevista
na legislação aplicável.
6.6 O LOCATÁR|O não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser êfetuada
pelo LOCADOR, que powentura não tenha sido acordada no contrato.

7. CLÁUSULA SÉIi,IA - DO REAJUSTE.

7.1 Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação com prazo de vigência igual ou
superior a doze meses, mediante a aplicação do lndice de Preços para o Consumidor Amplo
- IPCA, medido mensalmente pelo lnstituto Brasileiro de GeograÍia e Estatística - IBGE,
desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da assinatura
do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.

7.2 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço
médio de mercado para a presente locação, o LOCADOR aceitará negociar a adoção de
preço compatível ao mercado de locação do município em que se situa o imóvel.

7.3 Caso o LOCADOR não solicite o reajuste até a data da prorrogação contratual, na
pactuação do termo aditivo, ocorrêrá a preclusão do direito, e nova solicitaçáo só poderá
ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de í (um) ano, contado na forma
prevista neste conlrato.
7.4 O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogaçáo da vigência do
contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasião.

S. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTACÃO ORÇAMENTÁRIA.

8.1 A presente despesa correrá à conta da Dotação Orçamentária descrita abaixo.

Orgão: 05.00 - Secretaria Municipal de educação
Unidade Orçamentária: 05.52- Fundo Municipal e Desenvolvimento da Educação Básica-
FUNDEB

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/At - CEp: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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Funcional Programática: 4.019 - Manutenção das ações do Ênsino Fundamental-
FUNDEB 30%

Funcional Programática: 4.023 - Manutençâo das ações do ensino de Jovens e Adultos-
FUNDEB 30%

Elemento de Despesa: 3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física

9. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZACÃO.

9.í A Íiscalização do presente contrato será exercida por um representante da
Administraçáo, a ser nomeado mediante Portaria, ao quâl competirá dirimir as dúvidas que
surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração.

9.1.1 A fiscalização de que trata êsta cláusula náo exclui nem reduz a
responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçôes técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na oconência desta,
náo implica em corresponsabilidade do LOCATÁR|O ou de seus agentes e
prepostos.

9.1.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o que for necessário
à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9.1.3. A gestão e fiscalização do contrato seguirão as disposiçôes da Lei n.
14.133121 e os atos normativos regulamentares correspondentes.

9.í.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do
contralo deveráo ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção
das medidas convenientes.

9. í .5. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na
execução do contrato.

í0. CLÁUSULA DÉc IMA - DAS INFRAC OES E DAS SANCÕES ADi/iINISTRAT|VAS.

10.í. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos
deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a ampla
defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei 14.13312021
e do Decreto n. 966, de 14 de março de 2022, ou outro que venha a substituí-lo, às
penalidades de:

b. Advertência em razáo do descumprimento, de pequena relevância, de
obrigação legal ou infração à lei, quando não se justificar a aplicação de sanção
mais grave ou inexecuÇão parcial de obrigação contratual principal ou acessória
de pequena relevância, quando não se justificar a aplicação de sanção mais
g rave;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - CentÍo - CANApt/AL - cEp: 57530-ooo
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b. Multa

b. í . Moratória de 2o/o por dia de atraso injustificado, sobre o valor mensal da
contratação;

b.2. Compensatória: entre 0,5% (cinco décimos por cento) atê 30% (trinta por cento)
sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçáo parcial ou total do objeto;

b.2.2. considera-se inexecução total do contrato o atraso superior a 30 (trinta) dias
no cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as paíes;

b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela
contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração pública
municipal.

b.2.4. A aplicaÉo de multa moratória não impedirá que a administraçâo a converta
em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras
sançóes previstas na Lei federal no 14. 133, de 2021

e. lmpedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até três anos, a ser aplicada
quando não se justificar a imposiçáo de outra mais grave, àquele que:
V. Der causa à inexecuçáo parcial do contrato, que supere a gravidade

daquela prevista no inciso I do art. í55 da Lei federal no 14.133121, ou
que cause grave dano à administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

Vl. Der causa à inexecução total do contrato,
Vll. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;
Vlll. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contrataçâo sem motivo justificado.

f. DeclaÍação de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministreÇão
Pública, no caso de:

VI o LOCADOR apresentar declaração ou documentação falsa para a
celebração do contrato ou em sua execução;
o LOCADOR fraudar a ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;
Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;
Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato;
Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal n. i2.846t2013

vil

vlil

tx.
x.

10.1.1.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.

10. í .2. Na aplicaçáo das sanções seráo considerados:

l- a natureza ê a gravidade da infração cometida;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL - CEp: S7S3O{OO
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ll- as peculiaridades do caso concreto;

lll- as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV- os danos que dela provierem para a Administração Pública;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApI/AL - CEp: 57530-OOO

cNPJ Ns 12.367.892/0001{2
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10.2 A aplicação de qualquer das penalidadês previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o
procedimento previsto na Lei no 14.13312021 .

10.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁR|O serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Divida Ativa do Municipio e cobrados judicialmente.

10.4. As sançóes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuÍzo de outras medidas cabíveis.

íí. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - MEDIDAS ACAUTELADORAS.

1 1 . í A Administração Pública poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras,
inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a oconência de dano de diÍícil ou
impossível reparação.

í2. CLÁUSULA DÉCIIIIA SEGUNDA - DA ALTERACÃO DO CONTRATO

12. I . Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequação ao
atendimento da finalidade de interesse público a que se destina e para os casos previstos
neste instrumento, sendo assegurada ao LocADoR a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro do ajuste.

12.2. Caso, por razôes de interesse público devidamente justificadas, o LOCATARIO decida
devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, Íicará
dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o LOCADOR, por escrito,
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

'12.2.1. Nesta hipótese, caso não notifique tempestivamente o LOCADOR, e desde que este
não tenha incorrido em culpa, o LOCATÁR|O ficará sujeito ao pagamento de multa
equivalente a 01 (um) aluguel, segundo proporção prevista no art. 40 da Lei 8.245, de í9g1
e no art. 413 do código civil, considerando-se o prazo restante para o término da vigência
do contrato;

12.3. Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATÁR|O e o
imóvel ainda servir para o fim a que se disponha, a este caberá pedir redução proporcional
do valor da locaçáo;

12.4. Durante o prazo estipulado para a duração do contrato, não poderá o LOCADOR
reaver o imóvel locado (art. 40 da Lêi Federal n. 8.24511991)

13. CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ExTINcÃo CoNTRATuAL.

4.-
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13.1 O LOCATÁRIO, no seu lídimo interesse, poderá extinguir este contrato, sem qualquer
ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou
obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

1 3.1 .1 A extinção por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais
acarretará a execução dos valores das multas e indenizações devidos ao
LOCATÁRIO, bem como a retenção dos créditos decorrentes do contíato, até
o limite dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste instrumento.

13.2 Também constitui motrvo para a extinção do contrato a ocorrência de qualquer das
hipóteses enumeradas no artigo í37 da Lei no 14.133, de 2021, que sejam aplicáveis a esta
relaçáo locâtícia.

13.3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio,
desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior etc., o LOCATÁR|O podêrá
considerar o contrato rescindido imediatamente, Íicando dispensada de qualquer
préviâ notificação, ou multe, desde que, nesta hipótesê, não tenha concorrido para a
situação.

13.4 O procedimento formal de extinção contratuâl terá início mediante notificação escrita,
entregue diretamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de recebimento, ou endereço
eletrônico.

í3.5 Os casos da rescisão contratual seráo formalmente motivados nos autos, assegurado
o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente.

13.6 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

'1 3.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

1 3.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3 lndenizações e multas.

í4. CLÁUSUL A DÉCIMA QUARTA - DA BLTCACÃO.

14.1 - Caberá ao LOCATARIO providenciar, por sua conta, a publicação resumida do
Contrato, que é condiçâo indispensável para a sua eficácia, conforme preceitua o art. 94 da
Lei 14j3312021.

15.'1 - Os casos omissos ou situações náo explicitadas nas cláusulas deste contrato serão
decididos pelo LOCATÁRIO, segundo as disposições contidas na Lei no 8.245, de.l99í, e
na Lei no 14.133, de 2021, subsidiariamente, bem como nos demais atos normativos
correlatos, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente de suas
transcriç6es.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEp: 57530{OO
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15.2 Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese dê alienação do imóvel locado,
na forma do artigo 80 da Lei no 8.245, de '1991, ficando desde já autorizada a

Canapi/Al, 09 de junho de 2025

rt*Á .1,
É fua<^úaz;gJosélia Melo dê Lima

Locatária
lràci Maria Gomes

Locador

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - cANApt/AL - cEp: 57530_ooo
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averbação deste instrumento na matrícula do imóvel junto ao Oficial de Registro de lmóveis
competente.

í6. CLÁUSULA DÉcIttIA sExTA - Do FoRo.

16. 1 Fica eleito o foro do Município da Contratante, com renúncia expressa a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer questões que
possam advir do presente Contrato.

E assim, por estarem assim.justas e acordadas, após lido e achado conforme, as paÍtes
assinam o presentê instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito
legal.

(



Ahgoas , 12 d€ Junho de 2025 . Diário Ofrcial dos Mr&iíqios do Esrado de Ahgoas . ÀNO )(II 1N"2572

I)ando cumprimento o principio da púltilade, estâ notificaçào será
publaadâ no DÉrô ofuial dos Muniipirs do EstÂdo de Alagoas, da
Associaçào dos Mrúúcípbs Àhgoanos - AMÂ, nesta dâtâ, a ftrn de
conferir a bgitimidade e a vâLirdâde desle ato.

Cânapi (AL). 12 de junho de 2025

Jí,Ti1OR DANTAS
Chefe do Setor de Compras

Publicado poi:
Cüno Maüâ de Mene?E s

Código lde ntifi cador:30929E7,{

\
ôbieroi locaçào de inú\el destinâdo o frrncionMÊnio de durs solar /
de aula sepcrsdrs em dihrentes cômodos do m€smo locâl onde .l
tunciona uma turma MULTISSERIADAde l'3'5'Períorlos E.l4.-
e uma rurÍnâ MULTISSERIADA de 4' E 5'PERiODOS EJA. I
Vahr Mensât RS ,150,00 (quatrocentos ê clnquetrtr Í€ris)
VBêrciÀ 3Ul!2025
Celebrâção: 09/0ó2025
Signatirbs: Josélh Melo dc Llma e Clcero Hllírlo de Oliveirr

Pubücsdo por:
GiLno Maha de Menezes

Código I dê Ítiic odo r': F9C99DDA

SECRETARIÀ MUNIClPAL DE ASSISTÊXCIE SOCTET
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

TERMO DE HOMOLOGAÇÂO . PREGÃO ELETRÔNICO N'
ot t202s.2
Processo Adm: N' 220241212007 12024

Obielo:Registro de preços para a agubião de kfu de gêneros

atimenúix, pâra aterder as defiatrdas setoriak da Secretaria de
AssÀtênciâ Sôcial
Empresas vencedoras valor totÂl R§ 1.584.000,00(uÍn mirhão e

quiíhentos e oitenta e quatro mi reaÊ)-I A NOBRE COMERCIO DE
TLIMENTOS LTDA(43466946(ff150) com os lotes: l, 2 Do vâbr

vrotal de R$ 1.584.000,m (um milMo e quiúentoô e oitenta e qMtro
mil reab).
A âutoridade mmbipal do órgão MUNICIPIO DE CANAPI, no uso
de suas anúufoões legais e de acordo com da(s) 05/2024, e suas

altemçôes, resofue HOMOLOGAR o resultado dos traba[rc§
apresentados pela Combsão no atendinEnto ao objeio do processo

Litaório aciÍna especifrcado.

CANAPI (AL). quartâ-feira, ll de junho de 2025

IOSELIÀ MELO DE LIMÁ
Àuorilade Competente

Publicado por':
Güno Maha de Menezes

Código Identiícadon28509885

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCÀCAO
EXTRATO DO CONTRATO N'94/2025

EXTRATO DO CONTRATO N" 94/2025

NE)OGIBTLIDADE DE LICITAÇÃO 70/20X;

-Fundan"nLo trgat crt. ?4. inciso V. § 5". incbo II, da tei 14.lll de

l" de abril de 2021.
Cont'atante: MIJNICÍPIO DE CANAPI
Contratâdô: Irrci Mrrh Go6cs
Objetor kcaçào de imóve! destinado o irnclonrmento de om!
tumtr multilseriâda dr modrlidade EJA do l'
PERÍoDoü l'segm€nto.
ValôÍ Mensal R§ 450,00 (qultrocertos e cinqueltr reri§)

"ligsrcta:3111212025
CelebrÀção: 09/0í2025
Sigrúúrix: Josélir Melo de Liúr e lreci Mrri. GoEes

Publicado por:
Gtno Mâtâ de Men€zes

Código Ide ntlfcrdorr AA4CE90B

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
EXTRATO DO CONTR{TO N" 95/2025

INE)OGIBILIDADE DE LICITÁÇÃO 69/2025;
Fundanrento L-EgàL an. 74, inciso V, § f, incbo TI, da ki
l" de abril de 2021.
conúatânte: MrJNtciPto DE CANAPI
Contratâdo: Cicero HilÁ o de Ollveirs

14.133 de

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
EXTRATO DO CONTRATO N'98/2025

EXTRATO DO CONTRATO N'98/20]5

INEXGIBILIDÂDE DE LICITAÇÂO 7I /2025i
Fundâmento l,eg;à,L an. 14, incbo V, § 5", incbo tt, da I,ei 14.133 de

l'de abrí de 2021.
contrâtânte: MUNIcÍPIo DE CANAPt
Contratado: Elcnllzr Süv€rtrc dr Rochr Verleto
Obito: bcaçào de iÍÍÉvel destiDado o tracloDrEerto de sdr de

.uh prr. ar tuntr§ mültlsrerirdo do (to. 2o, ,lo ê 5) l"
ScguiEerto EJA.
Vahr Mensal R$ 400,00 (quâtmcentos m.k)
Vi$êtÉ.i^t 3111212025

Celebrâção: I I
tMt2u5
Sigia[irix: Josélla Melo de LIms e Elenllza Sllvestrc dâ Rochr
Vê rirto

Public.do por:
Gihrn Malz de Menezes

Código I dc rtlicadoE E l586À69

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACÀO
R.ÀTIFICÂÇÃO DA CONTRATAÇÂO:

RATIFICACAO DA CÔNTRATACAO:

Tenho por satbfeitas as mzões apaesenadas no processo em epígrafe.

bem coúo, as iníorrÍEçôas proccdfítes do Procuado. Mubipal
RATInCO os entêndiÍrÉnlos ft'nndos ao tempo em que

AUTORIZO tcação do inóvel sinrado no shô tuminha. SN,
CanapíAL, paÍa o funclo[rmeDto de umr türmr multisseriada dr
mod.lidâd€ EJA do l" PERIODOS. lo segmento,
Pertencente a seúoú Imci Maú Comes. sob os fun'ürnentos do

aíigo âí. 74, iÍrcbo V, § 5', incbo II, da Lei 14.133/2021. eln
atendimento a solbitâção da Secretaú Mubipal Edrrcação.

Publipe-se o present€ despâcho, oo prazo bgal conn cood(ão de

efrácà dos ato6.

E por fr4 consilerando ss dcterminações ftrrnadas. segum os autos

para a fonrnbção do insrürneüto conEatual com a iespectiva
publicaçãq e, em seguiCa, para a secÍetarb de origem para enpenhar
e provilenchr â emisúo da respectiva nota de empenho, nos rcrmos
da ratifrcação.

CaMpi 09 de junho de 2025.

JOSÉLIA MELO DE LIMÁ
Prefeira

Publicâdo pori
Gilrno Maha de Menez.es

Código Identiicsdor:073092 I 8

SECRETÀRIÁ MUNICIPAL DE EDUCACÀO
RÂTIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:

RÀTIFICACÁO DA CONTRATACÃO:

Tenho por satisfeitás as mzôes apÍesentadas no processo em ep8rafe.
b€m corno, âs inforÍnâçôes procedentes do Procurador Mmbipal

www. diariomunic pâ Lco rILbr/arna 1"1

EXTRATO DO CONTRATO N' 95/2025


